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Resolução CMAS N.º 009/2023 de 23 de agosto de 2023. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Floriano, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal n.º 118 de 21 de dezembro. de 1995. em reunião 

deste órgão em Colegiado realizada na Secretaria Mwiicipal de Desenvolvimento . e Assistência 

Social-SEMDAS, situada na Praça da Bandeira, S/N, Centro, realizada no dia 18 de agosto de 2023. 

RESOLVE: 

Art. l O REVALIDAR o registro do INSTITUTO PATER DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

(Instituto Bifiar), com sede na Rua Bento Leã~. 253 A, Floriano, Telefone: (89) 99303-2929/ 

998140-877, inscrito no CNPJ N' 21.289.889/0001-49 e neste conselho sob o nº 005/2021 , como 

entidade que compõe o a Rede de Proteção Social da Política de Assistência Social; 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Floriano-PI, 21 de agosto de 2023. 

K""l'n" C.;i:, 'R . d. S;lua 

Regina Célia Rodrigues da Silva 

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS 
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Lei n º 1244/2023, de 14 de agosto de 2023. 

Autoriza o Município de Floriano­
PI a criar o Programa Municipal 
Permanente de Enfrentamento ao 
Racismo nas escolas públicas 
municipais, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DE FLORIANO, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal ; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Floriano aprovou e , em nome do 

povo florianense , sanciona a seguinte Lei: 

Art. 111 Fica au torizado o Poder Executivo a institui r o Programa Municipal 

Permanente de Enfrentamento ao Racismo nas Escolas Públicas Municipais no 

Município de Floriano-PI. 

Parágrafo único. Conceitua-se racismo o preconceito e a discriminação 

étnico-racial fundada em distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 

raça, cor, religião, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto 

anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício , em igualdade de condições, 

d e direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 

social , cultural ou em qualquer outro. 

Art. 211 O Programa Municipal Permanente de Enfrentamento ao Racismo nas 

Escolas Públicas Municipais de Floriano-PI , denominado '"Por uma educação 

antirracista", manifestar-se-á em sete eixos: 

1 - Ciclos de debates públicos e projetos pedagógicos semestrais envolvendo 

toda a comunidade escolar, tendo e ntre outros focos as seguintes prioridades 

temáticas: 

a) Racismo estrutural; 

b) Racismo recreativo; 

c} Colonial idade; 

d) Colorismo; 

e) Feminismo Negro; 
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f) Direitos civis e políticos; 

g) Racismo ambiental . 

li - Consulta semestral ao corpo docente e discente sobre o Programa 

Permanente de Enfrentamento ao Racismo, através de instrumentos de coleta, 

indicadores e metas definidas por Grupos de T rabalhos criada pela Comissão de 

Educação, Cu ltura, Saúde, Esportes, Juventude da Câmara Municipal , Secretaria de 

Educação, Conselho Municipal de Educação e os representantes da sociedade civil 

organizada no enfrentamento do racismo e opressões correlatas. 

Ili - Campanha permanente de sensibilização sobre o racismo, seus impactos 

nas vitimas e responsabilizações civeis e criminais previstas na legislação brasileira, 

por meio da afixação de cartazes que contenham dados estatísticos atualizados 

sobre as evidências do racismo estrutural no Brasil , incluindo as dimensões da 

segurança pública, violência estatal , participação em espaços de poder e decisão, 

acesso à renda e a educação formal. 

IV - Seminários para o ensino dos principais dispositivos legais das leis 

antidiscriminatórias no Brasil . 

V - Divulgação de m ateriais didáticos e pedagógicos, como conteúdos 

adequados ao disposto. 

VI - Formação docente continuada, de caráter teórico-prático, aos professores 

e equipe técnico-pedagógica sobre a H istória e Cultura Afro-Brasileira, e Indígena; e 

formação do corpo docente, técnico-pedagógico e administrativo sobre as formas de 

acolhimento, tratamento e encaminhamento dos casos de discriminação racial e 

outras expressões e efeitos do racismo aos órgãos de proteção da infância e 

juventude e ao corpo técnico das instituições educativas. 

VII - Formação de Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros nas unidades 

escolares, no qual estudantes, professores e demais membros da comunidade 

escolar reunir-se-ão frequentemente para estudarem e desenvolverem políticas 

pedagógicas de combate ao enfrentamento ao racismo. 

Parágrafo único. Todas as ações propostas neste artigo têm por objetivo 

atender às disposições contidas na Constituição Federal , em seu art. 3 11 , inciso IV ; na 

Lei n° 12.288, de 20 de ju lho d e 2020 e na Lei n° 10.639, de 09 de janeiro de 2003, 
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evidenciando as inte rsecções do racismo com outros sistemas de opressão baseados 

nas desigualdades territoriais e regionais, gênero e outras formas de exploração . 

Art. 3º A s escolas deverão rea lizar anualmente uma Conferência Munic ipal 

organizada pelos Núcleos de Estudos Brasileiros e supervisionada pelo Grupo de 

Trabalho, para orientação e partilha sobre ações de enfrentamento ao racismo na 

comunidade escolar. 

Parágrafo único. A Conferência Municipal deverá ser permanente e aberta 

para participação de todos os interessados, devendo ser organizada pelos 

representantes dos Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e supervisionada pelo Grupo 

de Trabalho instituído. 

Art. 4 11 As escolas públicas municipais deverão se adaptar às normas aqui 

apresentadas em u m prazo razoável. 

Art. 5º O Poder Executivo regulam entará a presente Lei no que couber. 

Art. 6 11 As despesas decorrentes da execução desta Le i correrão por conta 

das dotações o rçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7 0. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de Floriano, Estado do Piauí, em 14 de agosto de 2023. 

Antônio Reis Neto 
Prefeito de Floriano-PI 

Lei de Autoria do Vereador Carlos Edusrdo Mll lhelros Kslume (lnformsçilio determinada pela Lei n• 642 de 25 de Julho 
de2013) 

Marcony Allsson Ferreira 
Secretário Municipal de Governo 

Numerada, registrada e publicada a presente Lei , no Diário Oficial das Prefeituras 
Piauienses, Edição , que circulou no dia __ de __ _ 
de 2023. 

Umbelina M.1 Siqueira da Silva Osório 
Agente Administrativo 
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